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Retificação: Decreto nº 20.625, de 18 de julho de 2008, publicado no D.O.E. de nº 11.764, de 19/07/2008.

No art. 2° do Decreto nº 20.625, de 18 de julho de 2008, publicado no D.O.E. de nº 11.764, de 19/07/2008:

Onde se lê: 

Art. 2º Fica acrescido à Seção XXXV do Capítulo XI do RICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997, o art. 313-M, com a seguinte redação:

 “Art. 313-M. O produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado poderá optar pela sistemática de que trata esta Seção, desde que:

I – requeira regime especial à Coordenadoria de Tributação e Assessoria Técnica, através da unidade regional de tributação, na forma estabelecida no art. 834 deste Regulamento;

II – possua mais de um estabelecimento inscrito no CCE;

III – seja usuário de sistema eletrônico de processamentos de dados, para emissão de documentos e escrituração de livros fiscais;

IV – apresente relação de todos os estabelecimentos que pretende envolver nesta sistemática, indicando o estabelecimento centralizador das operações; 

V – esteja adimplente com suas obrigações tributárias, principal e acessórias e não inscrito na dívida ativa do Estado.

§ 1° Somente admitir-se-á a inclusão nesta sistemática de estabelecimento que tenha atividade correlata com a produção agropecuária.

§ 2° Para fins desta Seção, considera-se como estabelecimento com atividade correlata aquele onde sejam realizadas as vendas da produção dos demais estabelecimentos.

§ 3º A unidade regional de tributação, ao receber o pedido de regime especial, se pronunciará, observando:

I – o atendimento às exigências contidas nos incisos II a V do caput, anexando os documentos comprobatórios;

III – a conveniência e oportunidade de inclusão de cada estabelecimento na sistemática de trata esta Seção;

IV – os eventuais prejuízos à fazenda estadual que possam advir em função da medida; 

V – a existência de dificuldades ou impedimentos de controle fiscal;

VI – a conveniência e oportunidade de concessão ou não do regime;

VII - outras observações que julgar convenientes, inclusive sugestões que achar necessárias para promover um melhor controle das operações. ”(NR)

Leia-se: 

Art. 2º Fica acrescido à Seção XXXV do Capítulo XI do RICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997, o art. 313-M, com a seguinte redação:

“Art. 313-M. O produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado poderá optar pela sistemática de que trata esta Seção, desde que:

I – requeira regime especial à Coordenadoria de Tributação e Assessoria Técnica, através da unidade regional de tributação, na forma estabelecida no art. 834 deste Regulamento;

II – possua mais de um estabelecimento inscrito no CCE;

III – seja usuário de sistema eletrônico de processamentos de dados, para emissão de documentos e escrituração de livros fiscais;

IV – apresente relação de todos os estabelecimentos que pretende envolver nesta sistemática, indicando o estabelecimento centralizador das operações; 

V – esteja adimplente com suas obrigações tributárias, principal e acessórias e não inscrito na dívida ativa do Estado.

§ 1° Somente admitir-se-á a inclusão nesta sistemática de estabelecimento que tenha atividade correlata com a produção agropecuária.

§ 2° Para fins desta Seção, considera-se como estabelecimento com atividade correlata aquele onde sejam realizadas as vendas da produção dos demais estabelecimentos.

§ 3º A unidade regional de tributação, ao receber o pedido de regime especial, se pronunciará, observando:

I – o atendimento às exigências contidas nos incisos II a V do caput, anexando os documentos comprobatórios;

II – a conveniência e oportunidade de inclusão de cada estabelecimento na sistemática de trata esta Seção;

III – os eventuais prejuízos à fazenda estadual que possam advir em função da medida; 

IV – a existência de dificuldades ou impedimentos de controle fiscal;

V – a conveniência e oportunidade de concessão ou não do regime;

VI - outras observações que julgar convenientes, inclusive sugestões que achar necessárias para promover um melhor controle das operações. ”(NR)

No art. 7° do Decreto nº 20.625, de 18 de julho de 2008, publicado no D.O.E. de nº 11.764, de 19/07/2008:

Onde se lê: 

Art. 7º O art. 880 do RICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 880. O sujeito passivo por substituição definido em Protocolos e Convênios específicos, inscrever-se-á no Cadastro de Contribuintes deste Estado, devendo para tanto, requerer junto a SIEFI, nos termos do art. 668 – E.

(...).”(NR)

Leia-se: 

Art. 7º O art. 880 do RICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 880. O sujeito passivo por substituição definido em Protocolos e Convênios específicos, inscrever-se-á no Cadastro de Contribuintes deste Estado, devendo para tanto, requerer à SIEFI, nos termos do art. 668 – E.

(...).”(NR)

